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DECRETO No 51/2020, DE 17 DE JULHO DE 2020. 

DETERMINA A SUSPENSÃO DE QUAISQUER 
MEDIDAS DE COBRANÇA E/OU 
CONSTRlTJVAS VOLTADAS A CONTRIBUINTES 
DO MUNlClPJO DE MARECHAL DEODORO 
ENQUANTO DURAR A SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA EM RAZÃO DA PANDEMIA DA 
COV1D-19EADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O P•·efeito do Município de Mn•·echnl Deodo•·o, Estado de Alagoas, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDOa Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional , bem como a Declaração de Pandemia pela Organização Mundial de Saúde- OMS, em 
decorrência da infecção humana pelo COVID-19 (coronavírus), com nítidos reflexos nos setores 
produtivos; 

CONSIDERANDO a Situação de Emergência decretada no Município de Marechal 
Deodoro, por meio do Decreto n° O 16/2020, de 30 de março de 2020, e dos instrumentos que 
reestabeleceram suas disposições sucessivamente; 

CONSIDERAJ\TUO as iniciativas dos outros entes federativos objetivando a 
desoneração da sociedade, de modo a estim ul ar a economia e não prejudicar a subsistência da 
população carente, principalmente no que tange ao diferimento (postergação) da cobrança tributária; 

CONSIDERANDO que grande parcela dos indivíduos de baixa renda está com suas 
fontes de receita bloqueadas em razão de débitos com o Município de Marechal Deodoro, o que vem 
comprometendo a sua manutenção e, assim, redundando em políticas de assistência custeadas pelo 
próprio Município; 

DECRETA: 

A1·t. l 0 .Fica detem1inada a suspensão de quaisquer medidas de cobrança e/ou 
constritivas dirigidas a contribuintes do Município de Marechal Deodoro enquanto durar a situação de 
emergência em razão da pandemia do COVID-19 referentes a débitos inscritos na dívida ativa . 

§ 1°. A suspensão prevista no caput não se aplica à constituição do crédito junto à 
Fazenda Pública Municipal, seja de natureza tributária , seja de natureza administrativa , que deverá 
seguir seu curso em havendo hipótese de incidência (fato gerador) . 

§ ZO. Não se aplicam as normas deste Decreto aos débitos que estejam na iminência 
de prescrição. 
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A 1·t. 2°. Caberá aos órgãos envolv idos na recuperação da dívida ativa do Município, 
notadamente à Secretaria Municipa l de F inanças, através do Setor de Tributos, e à Procuradoria Geral 
do Município a adoção das providências pertinentes , administrativas e judiciais, visando à efetivação 
deste Decreto, inclusive mediante eventuais so licitações desobstrutivas a órgãos e entidades 
extramunicipais, como o Poder Judiciário, ca 11órios de protesto e os cadastros negativos . 

A1·t. 3°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, perd endo automaticamente sua eficácia quando elidida a situação de 
emergência prevista no art igo lo 

Clt1udio Ro •·to Ayres da Costa 
refeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL IH~ lVJAimCHAL DEODORO 

(;ABINETI: 110 I'HLFEITO 
IJECHETO i''" 51/lll~O,DE 171>F .11iLIIO IH~ .!021), 

[)I:'I'J-:RJ'vtiN/\ A SLJSI'LNSAO DI:.O: 
()U/\ISQUU\ ;'vti:I)!Jl;\S DF COB!Z!\NÇ;\ 
L·:/OU CONSTRITIV/\S VOU/\!J/\S /'\ 
CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE 
M/\RECII;\L DI,:ODORO ENQUANTO 
DURAI{ 1\ SITlJ1\ÇAO DF FMFI{(!(;NCl.A 
EM R1\l.i\O DA l't\NDI~~vliA D1\ COVIl)- I 91: 
,\DOTA OUTI~i\S f'IWVIIJí!NCI:\S. 

O l'rl'l't'ilo do Muuidpio de i\lnrct:hal Deodhi'O, Lstado de 
Alaglla!i, nu uso de suas utrilHIIÇ<Jes let~uis, conkridas pela Lei 
Orgún1cu do Município, 

CONSTDEH.ANDOn Lkclaraçi10 de J:mcrgência em Saúde 
Pública de lmportftncia Internacional, lx:m como u Dcclaraç~lo 
de Pandemia pela Organização Mundial de Saúde · OMS, em 
dccorr~ncia da infecção humana pelo C:OVID-1 9 
(coronavírus), eom nítidos reflexos nos setores produtivos: 

CONSIDERANDO a Situr~çiio de Emergência decretada no 
Município de Marechal Dt:odoro, por meio do Decreto n" 
O 16/2020, de 30 de m<Jrço de 2020, c dos instrumentos que 
rccstahclcccram suas disposições sucessivamente~ 

CONSIDEHANDO as iniciativas dos outros c:ntcs lcderativos 
objetivando a desoneração dr1 sociedade, de modo a estimular a 
econo!llia c niio prejudicar a subsistência da populaçi'io carente, 
pritlcip:dtncntc nn que tnngc; ao dil'crim•:n!P (pn~lcrg;H;:In) d•1 
L:obrulH;a trihutúrl~1: 

CONS I ll E HA N DO (J\Ic wandc !'itrccla dus i ndi víd11os de 
baixa ret1d:1 cotú coll\ suns l'ontcs de receita bloqucndas e111 

ra1.iio de débitos com o Município de Marechal Deodoro, o que 
vem compronH.:tcndo a ~:tiH mnnulcnç·üo e, assim. rcdumlandP 
em po!ític:1:1 de a~;;;i~:tência cusle~1d:.ls pvlo pr(Jprio ,._,.1nnirípiu~ 

DECHVTA: 

A1·t. I ".Fica dctcrminada a suspcnsiio de quaisquer medidas de 
cobrança e/ou constriti v as di ri giclas a cont1·i bu in tcs elo 
Município de rvlarcclwl Deodoro cnquonto durar a situação de 
emcrg~ncia em razão ela pandcmia do COVID-1 <) referentes a 
débitos inscritos na dívida ativa. 

§ 1''. A suspens:}o prevista no cuf'ut n~o se aplicr1 à eonstituiçi\o 
elo crédito junto ú Fazenda l'úbk;tl i\1unicipal, seja de natureza 
tributúri:J, seja de natureza ad111ini:;tr:•tiva, que dcver:'1 seguir 
seu curso em havendo hipótest: de incidência (Cato gcrmlor). 

§ 2". N:'lo se ~lplicam as normas dc:;tc Decreto ~!os débitos que~ 
cstej;un na imin(;nci" de prcscriç;lu. 
Art. 2". C<:berú aos órg~los envolvidos na recupenu;iio ela dívida 
ariva do Municipio, notnd::uncnte à Secretaria Munieinal de 
Finanças, atrav,:;s do Setor de Tributo~. c à f'rocuracloriti Cicrnl 
do Município a ado<;;\o das pro\'idêncins pertinentes, 
mlniinistrativas c judiL·iais, visando ú ctdiv:tçfio deste Decreto, 
inclusive n1cdiantc <:vc-ntuni·; soliciU1ç0cs dcsoh~trutivn~ :1 

{q·güns c t."'Hidadl:\ C71!iil11~1!~!~ipni~;. conlo o f'c1dr:· .fudltit1r!n, 
cn!·l·:~rio~; th~ pro'.cgtn c os cn-J~~~::.trus JH.:g;ttivt)s 

Art. 3". JC:stc Decreto cntrm:í em v1gor na ciHtn de s1.1a 
publicaç;\o, rCVL)gundo-sc as disposiçôe~; em contrúrio, 
perJcm!o automaticamente Sc!rl cfícúcir1 quando clidida r1 
situaçiio de emergência prevista no artigo I". 
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